PARECER Nº 1912, DE 2013 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2013
Por meio do Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa proposta de alteração da Lei Complementar nº 898, de 9 de janeiro de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 1 (uma) emenda.

Por força de requerimento aprovado pelo E. Plenário, a propositura passou a tramitar em regime de urgência.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o relator especial, em substituição aquele órgão técnico, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas.

Na sequencia do processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que não apreciou a proposta no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer.

DO PROJETO

O projeto propõe a recomposição do valor dos vencimentos do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, utilizado como referência para a retribuição pecuniária de todos os membros da Instituição, bem como a alteração dos percentuais que diferenciam os cinco níveis da carreira de Defensor Público do Estado e dos cargos de provimento em comissão. 

A proposta, além de considerar a ausência de recomposição remuneratória no ano de 2012, está fundada no incremento do valor do subsídio do Governador do Estado, com a edição da Lei nº 14.924, de 28 de dezembro de 2012, bem como no atual padrão de vencimentos da Procuradoria Geral do Estado, instituição da qual surgiu a Defensoria Pública e de onde partiram os primeiros Defensores Públicos Estaduais.

Observamos que o artigo 2º do projeto estabelece a regra prevista no artigo 25 da Constituição estadual, razão pela qual, sob os aspectos que ora nos compete examinar, somos pela sua aprovação.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 pretende incluir dentre as atribuições institucionais da Defensoria Pública a representação judicial ou administrativa de servidor da administração pública estadual que tenha sido vítima de assédio moral no exercício de suas funções.

Acompanhando os ilustres relatores que já emitiram pareceres conclusivos em relação à emenda apresentada ao projeto, temos a esclarecer que a mesma apresenta vício de iniciativa nos termos do que dispõe a legislação em vigor, inclusive sob os aspectos que ora nos compete examinar.

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2013, e pela rejeição da emenda de nº 1.

É o nosso parecer.

a)  Mauro Bragato - Relator Especial

